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 Despacho n.º 25619/2009
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o Doutor Renato Telo de Freitas Barbosa Pereira para 

exercer as funções de assessor do meu Gabinete, em regime de comissão 
de serviço, ficando autorizado a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/93, de 27 de Maio.

2 — As remunerações a processar mensalmente serão as estabelecidas 
por lei para o cargo de adjunto de gabinete, incluindo subsídio de férias, 
de Natal e de refeição, bem como o abono de despesas de representação.

3 — A presente nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-
-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação 
em contrário, podendo ser revogável a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de dia 9 de Novem-
bro de 2009.

13 de Novembro de 2009. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça.

202593437 

 Secretaria-Geral

Declaração de rectificação n.º 2897/2009
Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.º 24 961/2009, de 

4 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 
13 de Novembro de 2009, que nomeia a licenciada Carla Maria Silva Fer-
nandes para exercer funções de assessoria no Gabinete do Ministro das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, a seguir se rectifica:

Assim, no n.º 1, onde se lê:
«[...] com opção pelas remunerações e outros abonos correspon-

dentes ao cargo de origem.»

deve ler -se:
«[...] com opção pelas remunerações e outros abonos correspondentes 

ao cargo de origem, sendo -lhe devido igualmente o abono das despesas 
de representação previstas por lei para o cargo de adjunto de gabinete.»
16 de Novembro de 2009. — O Secretário -Geral, Santos Cardoso.

202593737 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.

Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.º 21112/2009
Por despacho da Sr.ª Vogal do Conselho Directivo, do Instituto da Mobilidade 

e dos Transportes Terrestres, I. P., de 01 -09 -2009, foi autorizada a alteração 
de percurso da carreira regular de passageiros Boivão -Ponte de Lima (conc. 
6467), explorada pela Empresa de Transportes Courense, L.da, com sede na 
Rua Heróis do Ultramar, 13, 4940 -542 Paredes de Coura, passando a respectiva 
concessão a designar -se por Boivão -Ponte de Lima (por EB 2, 3/S de Arcozelo).

10 de Novembro de 2009. — O Director Regional, Joaquim G. Cou-
tinho.

302566683 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos,
Financeiros e Patrimoniais

Aviso n.º 21113/2009

Procedimento concursal comum, com vista ao recrutamento 
de um trabalhador, detentor da categoria de técnico superior
1 — Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12/A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que por despacho de 

9 de Outubro de 2009 da Subdirectora-Geral da Agência Portuguesa do 
Ambiente, se encontra aberto o presente procedimento concursal comum, 
com vista ao recrutamento de um trabalhador, detentor da categoria de 
técnico superior, para a celebração de um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a ocupação do lugar previsto e 
criado no mapa de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente.

2 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento a 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), foi consultada a DGAEP, que informou em 6 de Março de 
2009, ter suspendido, durante um ano, a obrigatoriedade de consulta 
a esta entidade.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente concurso regula-se pelos seguintes diplomas:
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 442/1991, de 15 de Novembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Janeiro;
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Genericamente, o posto de trabalho posto a concurso carac-
teriza-se pelo exercício de funções da carreira de técnico superior, 
tal como são descritas no Anexo à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, nas áreas de avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente 
e da prevenção e controlo das emissões de poluentes atmosféricos. 
Em particular, define-se pelo acompanhamento da implementação 
da legislação comunitária relativa à qualidade do ar ambiente e aos 
compostos orgânicos voláteis e aplicação dos respectivos instrumen-
tos nacionais e comunitários em vigor, na participação em grupos de 
peritos a nível nacional e comunitário relacionados com a temática 
da qualidade do ar e dos compostos orgânicos voláteis, na gestão da 
base de dados da qualidade do ar, elaboração de pareceres técnicos e 
respostas a solicitações de organismos públicos, privados e cidadãos, 
na elaboração de relatórios decorrentes dos compromissos assumidos 
no âmbito da União Europeia e colaboração técnica na elaboração de 
legislação nacional aplicada à avaliação e gestão da qualidade do ar e 
à prevenção e controlo das emissões atmosféricas no que respeita aos 
compostos orgânicos voláteis. O posto de trabalho caracteriza-se, igual-
mente, pela necessidade de se proceder a deslocações de representação 
institucional para participação em reuniões comunitárias, obrigando 
o trabalhador a ser detentor de experiência e elevada compreensão de 
temas técnicos com um grau elevado de complexidade, oportunidade 
nas intervenções, transmissão de posições/opiniões de forma clara, 
interacção com um elevado número de participantes, bem como faci-
lidade de contactos com grupos multidisciplinares envolvendo outros 
organismos da Administração Pública e restantes stakeholders na área 
de avaliação e gestão da qualidade do ar.

6 — O local de trabalho situa-se na sede da Agência Portuguesa do 
Ambiente, Rua da Murgueira, n.º 9/9A — Zambujal, Amadora.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

8 — A posição remuneratória na qual se enquadram a categoria 
do técnico superior a contratar situa-se entre a 2.ª e a 4.ª e os ní-
veis remuneratórios entre o 15 e o 23 da tabela remuneratória única, 
aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro, sendo 
as remunerações base mínima e máxima a auferir no ano de 2009, 
respectivamente de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta 
e oito cêntimos) e 1.613,42 € (mil seiscentos e treze euros e quarenta 
e dois cêntimos).

9 — Podem ser admitidos os candidatos que, até ao termo do prazo 
de entrega das candidaturas satisfaçam, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

a) Reunirem os requisitos gerais necessários para o exercício de 
funções públicas, enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro;

b) Terem já constituída uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado;

c) Sejam detentores de licenciatura, preferencialmente em Engenharia 
do Ambiente;

10 — Constituem condições preferenciais de avaliação os candi-
datos:

a) Deterem experiência profissional comprovada de, pelo menos 7 
anos, nas áreas de avaliação e gestão da qualidade do ar e da preven-




